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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
APELO  DECLARADO  INTEMPESTIVO. 
PLUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA  EM  CARTÓRIO 
CONSIDERADA  COMO  TERMO  INICIAL  PARA 
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL, EM RAZÃO 
DA  REVELIA.  DECISUM  QUE  APLICOU  A 
PREMISSA EM RELAÇÃO À PARTE AUTORA. TESE 
APLICÁVEL  SOMENTE  AO  RÉU  REVEL. 
ACOLHIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS  COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.

– Restando configurada a contradição entre premissas 
lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda 
entre a fundamentação e a conclusão, é de se acolher 
os embargos declaratórios interpostos, emprestando-
lhes efeitos modificativos.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de Embargos  de  Declaração, opostos  pelo 
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Ozanilda Tomé dos Santos, contra decisão monocrática (fls. 749/85) que 
não  conheceu  do  recurso  apelatório  interposto  pela  embargante,  por 
considerá-lo intempestivo.

Em  suas  razões,  fls.  87/91,  a  embargante  alega 
contradição  no  julgado.  Nesse  sentido,  aduz  que  “muito  embora  tenha  
havido  a  decretação  de  revelia  pelo  Douto  magistrado  a  quo,  uma vez  que  o  
Embargado,  devidamente  citado,  não  apresentou  contestação  no  caderno  
processual,  no  entanto,  por  equívoco  do  Cartório  Judicial,  não  aconteceu  a  
publicação do julgado, nem mesmo a ciência em cartório”.

Pede  o  acolhimento  dos  embargos,  para  que  seja 
possibilitado o conhecimento do recurso apelatório.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls. 96. 

É o relatório. DECIDO.

Entendo que os embargos devem ser acolhidos,  em 
virtude de contradição no decisum. Nos casos de revelia, a publicação da 
sentença em cartório serve de termo inicial para contagem de prazo. No 
entanto, essa premissa, para fins de contagem de prazo recursal, não deve 
ser aplicada à parte autora.

Assim,  embora  as  razões  de  decidir  partam  de 
premissas  corretas,  consagradas  pela  jurisprudência  dos  Tribunais 
Superiores,  houve  contradição  na  medida  em  que  a  referida  tese  é 
aplicável tão somente ao réu revel,  conforme enunciados utilizados no 
próprio decisum. Vejamos:

“O Superior Tribunal de justiça entende que o prazo para o 

réu  revel apresentar  recurso  inicia-se  da  publicação  da 

sentença em cartório, independente da sua intimação”.

Conforme  se  observa,  o  referido  entendimento  não 
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deve  ser  aplicado  à  parte  autora,  ainda  mais  quando,  no  caso,  esta 
demostrou que não fora regularmente intimada da sentença de fls. 45/47, 
conforme consta na certidão de fls. 77.

Constatada  a  contradição,  é  de  ser  sanado  o  vício, 
reconhecendo  a  tempestividade  do  recurso  apelatório  interposto  pela 
embargante.

Ademais, quando o vício admitido seja de tal monta 
que infirme as premissas do julgado, é admitida a atribuição de efeitos 
modificativos. Nesse sentido:

“Esta egrégia Corte Superior já proclamou que os embargos 

de declaração constituem a via adequada para sanar omissões, 

contradições,  obscuridades  ou  erros  materiais  do  decisório 

embargado,  admitida  a  atribuição  de  efeitos  infringentes 

apenas  quando  esses  vícios  sejam  de  tal  monta  que  a  sua 

correção necessariamente infirme as premissas do julgado”. 

(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl na PET no CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA Nº 139.068 – DF – Segunda Seção – Relator: 

Ministro Moura Ribeiro – Pub. DJe. 16/09/2016).

Com essas considerações, ACOLHO OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS,  emprestando-lhe  efeitos  modificativos,  para 
determinar o prosseguimento do recurso apelatório de fls. 48/62, eis que 
tempestivo.

P.I.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  30  de 
setembro de 2016.

       Ricardo Vital de Almeida
                              J u i z  c o n v o c a d o  -  R E L A T O R
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